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			"Em toda a história existe um silêncio, 
alguma visão oculta, alguma palavra não 
dita, eu acredito. Enquanto não dissermos o 
não dito, não chegaremos ao coração da história." 
(J. M. Coetzee, Foe)
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INTRODUÇÃO

			O PROJETO INICIAL desta publicação nasceu há muito tempo, como resultado das respostas oferecidas aos constantes questionamentos que chegavam de colegas professores, alunos, ex-alunos, pais e amigos que se declaravam desarmados, incapazes de fazer frente ao desafio de discutir a questão indígena em sala de aula, ajudar o filho em uma tarefa da escola ou até mesmo discutir o assunto naquele almoço em família. Se, por um lado, parecia que as aulas que alunos e ex-alunos receberam possibilitavam um questionamento diante de atividades tradicionalmente apresentadas como sugestão de lembrança do indígena na nossa sociedade; por outro lado, também ficava claro quão insuficientes foram as tentativas pedagógicas de alerta aos futuros professores em lidar com questões encobertas pelo preconceito e desconhecimento.

			Se ainda existe a dúvida entre propor aos alunos fazer um cocar com penas do espanador, pintar o próprio rosto com tinta guache, imitar uma dança da chuva, levar a turma para conhecer uma aldeia indígena atual ou levá-los a um lugar tradicional de ocupação indígena como as ruínas das missões jesuíticas, é porque ocorreu uma falha no caminho entre o aprender e o ensinar. A proposição de tais atividades reforça os estereótipos preconceituosos há muito inculcados em nosso imaginário ocidentalizado e que pairam na superfície do senso comum. 

			Idealizar um indígena genérico ou levar uma turma de crianças/adolescentes a uma aldeia atual, sem um prévio exercício de reflexão sobre o lugar e o papel do indígena na História e na nossa sociedade pode produzir efeitos ainda mais danosos e multiplicadores de nossos preconceitos tais como o índio enquanto fóssil vivo de um passado distante ou do indígena já aculturado. Ao longo da escrita e dos debates desenvolvidos, foi se evidenciando a necessidade de ampliar para o público em geral. Embora tenhamos mantido o foco nas atividades docentes e nas questões didáticas, o texto pode ser lido por qualquer interessado em atualizar os argumentos, de acordo com o desenvolvimento das pesquisas acadêmicas realizadas em torno da questão indígena.

			Nas últimas décadas, vem incrementando-se a publicação, com grande divulgação e adesão de novos leitores, de best-sellers históricos, realizados por autores que se outorgam direitos e poderes em apresentar a história que não foi contada ou interpretações inusitadas que teriam sido ignoradas pela universidade. Como se o conhecimento produzido na academia fosse per se intragavelmente chato e insuportável. Na disputa entre a curiosidade imediata sanada por um verbete da Wikipédia e a construção do conhecimento científico, o fiel da balança se tem inclinado significativamente para a primeira. Os cuidados acadêmicos, na escrita da história, evitam a banalização de conteúdos tomados de forma oportunista e esvaziados das questões historiograficamente discutíveis. Comemorações de datas históricas e temas complexos (escravidão, indígenas, nazismo, ditadura, etc.) que incitam posicionamentos político-ideológicos de acusação ou defesa são um prato cheio para os politicamente incorretos de plantão.

			Com a promulgação da Lei nº 11.645, os conteúdos de história indígena passaram a fazer parte do currículo do ensino fundamental e médio, encontrando-se professores, escolas e sociedade em geral despreparados para lidarem com temas há pouco discutidos e pesquisados no mundo acadêmico. O mundo editorial abriu espaço para a temática indígena e houve uma proliferação de títulos que ou bem verticalizavam em demasia as complexidades inerentes ao debate científico ou buscavam dar uma visão mais ampla possível, cometendo generalizações inevitáveis sobre o tema. Como bem apontou Jurandir Malerba, no Brasil pouco se desenvolveu o debate acerca da proposta da Public History, mas muito se publicou em torno da história como entretenimento, da história feita por práticos de fora da academia, aumentando ainda mais o fosso entre o conhecimento histórico e os leitores em geral: “A história social, processual, interpretativa, estrutural, analítica, crítica, não chega ao grande público, e sim a história paroquial, episódica, factual, pitoresca, anedótica, biográfica, das grandes batalhas, em rápidas narrativas dramáticas inflamadas” (MALERBA, 2014, p. 32). Não com a mesma intensidade nem com a mesma constância, assistia-se, por outro lado, o desenvolvimento de um debate interno na academia sobre a relação historiador/historiografia/público (MALERBA, 2017, p. 136). A necessidade da especialização acadêmica trouxe consigo a produção de textos densos, recheados de longas notas de pé de página com inúmeras referências bibliográficas e documentais que, desde a perspectiva acadêmica, atestam a cientificidade do trabalho de pesquisa realizado. 

			Ainda que os temas sejam atraentes, os textos de teses e de dissertações são uma leitura codificada feita para ser lida pelos pares, tornando, assim, os resultados das pesquisas mais distantes do conhecimento do público e abrindo espaço para espertos produtores de best-sellers históricos. Longe de resolver as pendências de cada parte ou de pôr um ponto final em um debate que ainda dá os primeiros passos, esta publicação visa à determinada divulgação científica, fazendo eco ao que propôs Luciano Raposo Figueiredo (2010) de apresentar o conhecimento acadêmico, realizado por especialistas da área, sob novas formas e suportes para um público ampliado.

			Assim, o livro foi escrito de forma que pudesse ser lido integralmente, mas também em partes independentes. Ainda que tenhamos tido o cuidado de escolher a disposição dos cinco capítulos de forma a dirigir a uma leitura contínua do início ao fim, com temas que, a nosso ver, intercalam-se sucessivamente, cada um deles pode ser consultado fora da ordem, de acordo com a necessidade do leitor. Os capítulos, portanto, abordam temas abrangentes a fim de servirem como introdução a assuntos relevantes à discussão sobre a história indígena e sobre questões acerca da relação entre os índios e a sociedade envolvente.

			No primeiro capítulo intitulado Imagens dos indígenas: resistentes, vítimas e sujeitos da História, discute-se como a historiografia construiu e reconstruiu, ao longo de décadas, os estereótipos indígenas na forma de personagens bidimensionais que encarnavam padrões sociológicos que correspondiam muito mais aos interesses políticos dos estudos do que efetivamente a esforços de compreensão das lógicas de ação desses povos. Assim, de vítimas passivas da colonização, passaram a ser descritos como resistentes impermeáveis à cultura envolvente, para só nas últimas décadas figurarem nos livros acadêmicos como sujeitos atuantes na história – ainda que permaneçam, no imaginário popular, associados a um passado selvático que não deveria ser contaminado pela vida moderna. 

			O segundo capítulo, O conhecimento nativo, aborda questões relativas não apenas aos saberes que as populações indígenas possuíam sobre o ambiente em que estavam inseridos, como também um conjunto de conhecimentos reflexivos e não empíricos, voltados à compreensão do ser humano e não humano – no que se pode chamar de um pensamento desinteressado, ou seja, uma forma de pensamento filosófico que não possui como impulso-motor interesses imediatistas ou alguma necessidade instintiva de sobrevivência, mas era movido pela necessidade humana de compreender o funcionamento do mundo.

			O terceiro capítulo, intitulado Descoberta, conquista e invasão, tem como objetivo discutir a chegada dos europeus à América e a forma como os índios estabeleceram relação com os estrangeiros. Ainda que não se ignorem os malefícios que a Conquista e a colonização implicaram às populações indígenas, busca-se romper com a ideia de que o contato com os brancos foi um evento inédito para os indígenas, como se, até a chegada dos conquistadores, os nativos vivessem em grupos isolados, cuja relação com outros povos fosse uma novidade. Para isso, questionam-se os conceitos de aliança e inimizade como categorias dicotômicas aplicáveis à maneira como os índios entendiam e manifestavam sua relação com os outros.

			No quarto capítulo, Legislação indigenista e educação, procura-se traçar um panorama histórico acerca da postura que os governos do Brasil tiveram, desde o período colonial até a Constituição de 1988, em relação aos povos indígenas, demonstrando, através dessa exposição, como os índios foram juridicamente pensados e como isso se refletiu no imaginário popular no tocante à identificação social dos índios na sociedade brasileira. Também se discute a trajetória da educação indígena nas últimas décadas, pontuando-se a questão da escola indígena, do acesso à universidade e da formação de professores. 

			Finalmente, o quinto e último capítulo intitulado O índio nas mídias demonstra, por meio de exemplos colhidos em jornais, televisão e redes sociais, a maneira depreciativa com que as populações indígenas são frequentemente expostas ao grande público. Para além do argumento de que a mídia prioriza notícias polêmicas ou de grande impacto a fim de captar espectadores, buscamos evidenciar que também há o intento de produzir informações baseadas em dados questionáveis ou que simplesmente reproduzam um estereótipo pejorativo.

			Ao final do livro, encontra-se um índice onomástico, que apresenta os nomes de autores clássicos, pesquisadores e intelectuais que aparecem ao logo da obra e que têm uma profunda importância para os estudos sobre as questões indígenas. De forma a tornar a leitura agradável e sem interrupções, os nomes que possuem uma breve biografia estão realçados no corpo do texto, facilitando sua identificação e busca no índice onomástico. 

		


		
			
1 
IMAGENS DOS INDÍGENAS: VÍTIMAS, RESISTENTES E SUJEITOS DA HISTÓRIA

			ESTE PRIMEIRO CAPÍTULO dedica-se a apresentar imagens clássicas dos indígenas construídas pela historiografia, algumas das quais são, reiteradamente, utilizadas pelo senso comum, mas nem sempre compreendidas dentro de seus respectivos contextos históricos. As imagens dos indígenas como vítimas do contato, da conquista ou ainda como resistentes a esses processos já estão cristalizadas na nossa memória; não raro, invadem os textos didáticos e nossas aulas de História. Nosso propósito é apresentar, ainda que de forma sintética, a construção historiográfica dessas imagens, de maneira a propor o questionamento e a problematização de ideias e termos pejorativos reproduzidos sem qualquer questionamento. 

			Como se verá a seguir, a ideia de que os indígenas possuem uma cultura diferente da nossa pode ser uma resposta imediata oferecida pelos professores para encerrar, diplomaticamente, um debate complicado sobre como a nossa sociedade vê os indígenas. Essa resposta, embora eficiente para acabar com a discussão, traz consigo a concepção de que todos os indígenas possuem uma só cultura. Apresentar os distintos grupos indígenas da América, ou do Brasil, somente como possuidores de cultura diferente pode induzir ao entendimento falacioso de que a cultura indígena é monolítica e impermeável às novidades. Tal postura não solucionará possíveis más interpretações e levará a uma sequência de equívocos.

			Inicialmente, é preciso distinguir cultura e estrutura, pois esses conceitos não são sinônimos. Diferentes culturas podem possuir uma mesma estrutura que lhes ordene a vida e o comportamento no mundo material e imaterial. Enquanto a cultura corresponde ao como se faz uma casa, uma lavoura, um casamento ou uma cerimônia religiosa; a estrutura indica por que se faz de uma forma e não de outra, funcionando como um plano de orientação para que o conjunto de ações ou ideias executem-se de tal forma que os sujeitos que as compartilham se mantenham em constante comunicação inteligível. Isso não quer dizer que ambas, cultura e estrutura, sejam estáticas e devam estar sempre simetricamente emparelhadas. Como demonstrou Marshall Sahlins, “esquemas culturais são ordenados historicamente porque, em maior ou menor grau, os significados são reavaliados quando realizados na prática” (SAHLINS, 1985, p. 7). Assim, se por um lado “as pessoas organizam seus projetos e dão sentido aos objetos partindo das compreensões preexistentes da ordem cultural”, fazendo com que a cultura seja “historicamente reproduzida na ação”, por outro lado, as pessoas “criativamente repensam seus esquemas convencionais” movidas pelo fato de que nem sempre as circunstâncias contingentes se conformam aos significados atribuídos pelas pessoas, fazendo com que a cultura também possa ser “alterada historicamente na ação” (SAHLINS, 1985, p. 7, grifo nosso). Dessa forma, temos a noção de homem estruturalmente integrada à natureza e, nesta concepção, nada está dado, tudo é construído. Cada grupo indígena articulará esse entendimento de acordo com sua cultura. Ter clareza sobre essa distinção primordial implica compreender, de forma distinta, todas as demais relações daí advindas: o contato, a guerra, as doenças, a religiosidade, os mitos, o conhecimento, entre outras.

			Portanto, quando nos deparamos com comportamentos inusitados dos indígenas diante de determinadas situações, como a visão de um cometa ou um eclipse, por exemplo, não basta indicar que tal comportamento ocorre por que eles possuem uma cultura diferente. A explicação mais adequada acerca de um comportamento curioso dos indígenas encontra-se em compreender que o “significado de um signo não é intrínseco, mas função do discurso em que se encontra inserido e de sua estrutura” (CARNEIRO DA CUNHA, 2009, p. 239). Essa compreensão, por sua vez, pressupõe apreender aquilo que está evidente (para os indígenas), porém nem sempre aparente. Foi, por exemplo, pela estrutura que Montezuma e os demais astecas viram, na aparição de um cometa, o anúncio de que algo radical iria acontecer ao seu grupo, como foi a chegada dos homens de Hernán Cortés no México. A estrutura preexistente lhes indicava que os fenômenos naturais afetam diretamente a vida dos homens. Diferentemente é a visão ocidental de mundo para a qual os fenômenos naturais ocorrem exclusivamente no âmbito da natureza; e corresponde aos homens, explicá-los a partir do pensamento racional.

			Essas advertências iniciais serão úteis para compreendermos, de forma mais ampla, os contextos historiográficos em que nasceram a associação aos adjetivos de resistentes, vítimas ou sujeitos na história indígena.

			Até a década de 1960, vigorava uma historiografia feita exclusivamente a partir de fontes documentais produzidas pelos cronistas ibéricos. Nessa historiografia, os indígenas só apareciam como contraponto da obra civilizatória dos conquistadores europeus, e esses eram descritos como os salvadores da barbárie e do ateísmo em que viviam os grupos ameríndios. Segundo essa historiografia eurocêntrica, foram os conquistadores que trouxeram as normas civilizatórias para ameríndios, como a religião católica, a moral cristã, a imposição do idioma dos conquistadores e a extinção dos costumes considerados bárbaros, como os sacrifícios humanos, a antropofagia ou a poligamia. No Brasil, em particular, os livros publicados desde o século XIX até as décadas de 1950 e 1960 contemplam os indígenas somente como esse contraponto de civilização vs. barbárie, aderentes às normas estabelecidas pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. O IHGB estabeleceu um debate sobre quem e como deveriam fazer parte da História do jovem Estado-Nação Brasil que se formava nos primeiros anos da República. Esses aspectos serão retomados adiante.

			Essa visão unilateral foi superada quando o historiador, antropólogo e filósofo mexicano Miguel León-Portilla publicou, em 1959, a tradução de vários textos escritos em línguas nativas de populações do México pré-colonial, sob o título A visão dos vencidos. Depois, Nathan Wachtel (1971) publicou sua tese de doutorado sobre os índios do Peru diante da conquista espanhola, sob o título de Os vencidos. Essas duas publicações trouxeram diferentes registros escritos produzidos pelos próprios nativos, que lamentavam as perdas indígenas diante do agressivo avanço bélico dos espanhóis sobre seus territórios e suas culturas. A importância dessas obras é inquestionável para a compreensão de um lugar dos indígenas na História. Essas obras colocaram no debate historiográfico uma visão dos nativos, na medida em que trouxeram à luz escritas nativas, até então ignoradas pela historiografia tradicional. Mas carregaram demais na interpretação de que os indígenas assumiram somente a postura de vítimas passivas, como se o processo de contato interétnico fosse desconhecido por eles. Dentro dessa visão, durante o processo de Conquista, só sobraram aos indígenas, a surpresa, o assombro e a inércia diante da superioridade bélica dos conquistadores ibéricos. Essa é, sem dúvida, uma visão tão parcial quanto a historiografia tradicional que elogiava somente a visão dos conquistadores ocidentais sobre o processo da Conquista, conforme se discutirá adiante.

			O intenso uso que se fez dessas obras acabou por torná-las quase um paradigma para a produção sobre história indígena até os anos de 1990. A partir delas, foi desenvolvida uma série estudos que consolidou a imagem da passividade dos indígenas. Essa visão foi corroborada pelo teor maniqueísta das narrativas sobre o contato interétnico da documentação colonial e do discurso historiográfico construído a partir dela. Em poucas palavras, a imagem dos índios como vítimas cristalizou-se criando a dicotomia vencidos vs. vencedores. Essa visão, segundo Manuela Carneiro da Cunha, “além de seu fundamento moral, tinha outro teórico: é que a história, movida pela metrópole, pelo capital, só teria nexo em seu epicentro. A periferia do capital era também o lixo da história” (1992, p. 17). Mas os indígenas só estavam na periferia do mundo, segundo a concepção teórica daqueles que escreviam a história de então.

			No capítulo 3, o uso das dicotomias será mais bem analisado, sobretudo sob a perspectiva de quanto essas oposições são perniciosas para a compreensão do lugar dos indígenas na História. Também é oportuno sublinhar que a visão dos nativos, registrada por escrito, trazida por León-Portilla e Wachtel, não podia ser utilizada com grupos indígenas que não possuíam essa forma de registro, mas que também sofreram com a Conquista e foram igualmente vencidos pela instalação do sistema colonial. Criou-se, assim, um hiato interpretativo: como falar dos vencidos que não haviam desenvolvido formas de escrita até a chegada dos conquistadores ibéricos? Nessa perspectiva historiográfica, o avanço interpretativo estava condicionado à descoberta de novas fontes documentais. Para a maioria dos grupos nativos da América espanhola e portuguesa, essas fontes eram e são inexistentes.

			Como resposta a essa historiografia, surgiu o conceito de resistência, derivado da concepção “renovada” do materialismo histórico, que buscava a “história vista debaixo” e que adquiriu espaço garantido na agenda do historiador a partir da década de 1970. Segundo essa concepção, para encontrar o indígena resistente, não era necessário evidenciar as expressões escritas pelos próprios, mas, sim, inverter a leitura vigente até então: onde os indígenas eram vistos como vítimas no processo da Conquista, deveriam ser lidos como representantes da resistência cultural. Surgiu, dessa forma, a noção da cultura indígena como algo cristalizado e imutável, na qual as novidades trazidas pelo conquistador ibérico, fossem impostas ou não, deveriam ser rechaçadas. Nessa concepção historiográfica, qualquer novidade externa era vista como ameaça à manutenção da cultura nativa. Reafirmava-se aqui a ideia das culturas tradicionais como impermeáveis às mudanças.

			A imagem do indígena como “herói da resistência” ainda permanece até os dias atuais, não só nos discursos do senso comum, como também nos discursos acadêmicos, como se fosse a mais politicamente correta. As manifestações sobre a manutenção da cultura tradicional dos indígenas resistentes trazem consigo o paradoxo sobre o quanto é possível resistir culturalmente, uma vez que a cultura é dinâmica e sua dinamicidade está pautada pela inovação, por meio da relação com o outro. Esse paradoxo interpretativo se estende também ao conceito de identidade étnica, que ora apela pela manutenção dos valores tradicionais indígenas, ora evidencia que independente dos valores externos agregados, os índios não deixam de se identificarem como tais.

			Nesse período (décadas de 1970 e 1980), verificam-se alguns impasses sobre a questão indígena. Por um lado, na Europa, o debate antropológico sobre o estruturalismo avança com as publicações de Claude Lévi-Strauss, em particular o conjunto de mitos sul-americanos, reunido nos quatro volumes que compõem as Mitológicas. Oportuno salientar que os mitos indígenas representam os elementos que explicitam a estrutura e a expressão cultural destes nas diferentes sociedades indígenas. Por outro lado, no Brasil, os antropólogos enfrentam o impasse da iminente desaparição dos grupos indígenas, como resultado das políticas assimilacionistas do governo militar (ver capítulo 4). Uma síntese desses impasses se encontra na obra Do índio ao bugre, de Roberto Cardoso de Oliveira, publicada em 1976, onde fica demonstrado que o processo de assimilação dos Terena do Mato Grosso levou-os ao processo de marginalização social e cultural. Também as publicações de Egon Schaden, da mesma época, quando o autor analisa o impacto da aculturação nos grupos indígenas sobreviventes.

			Em meio a esses debates da Antropologia, na produção historiográfica, verifica-se a confusão no que diz respeito ao entendimento do que seja estrutura e cultura. Por compreender que o primeiro só corresponde à História a partir da perspectiva da longa duração de Fernand Braudel, os historiadores acabaram por não considerar a estrutura e naturalizaram ambos os conceitos, como se fossem sinônimos, conforme chamamos atenção no início desse capítulo. Essa confusão inicial, gerou uma distensão entre História e Antropologia: a primeira passou a enfatizar os aspectos políticos e econômicos, resultantes do contato entre indígenas e europeus, a segunda a destacar as perdas culturais resultantes da “fricção interétnica”, conforme o conceito definido por Cardoso de Oliveira (1972). Nesse período, História e Antropologia veem os indígenas de forma tão diferente que é quase impossível imaginar um diálogo entre historiadores e antropólogos sobre o tema. Ambos enfoques priorizaram a agenda teórica de suas respectivas áreas de conhecimento, na mesma medida em que colocam os ameríndios em uma posição subalterna, de onde só se pode esperar uma resposta ou reação às ameaças vindas do exterior sobre suas manifestações culturais ou de seus padrões estruturais políticos e econômicos.

			Assim, o conceito de resistência foi aplicado aos indígenas em qualquer contexto, do passado colonial à contemporaneidade, e utilizado ideologicamente para reforçar a impermeabilidade de uma fronteira cultural, com a consequente negação às novidades trazidas pelo contato, como se essa fosse a aspiração maior de todas sociedades tradicionais. Trata-se, insistimos, de uma falácia historicista. Consolidou-se, assim, a imagem de que há indígenas “verdadeiros”, aqueles que rechaçam qualquer novidade tecnológica de usos e costumes, e indígenas “falsos”, assimilados ou aculturados, aqueles que deixaram de ser indígenas em função da incorporação de elementos externos. Guardadas as devidas proporções, se ampliássemos o horizonte desse equívoco teórico, poderíamos dizer que, ao utilizarmos uma roupa de uma grife estrangeira, deixaríamos de ser brasileiros. É assim até hoje que, majoritariamente, a sociedade envolvente vê os indígenas.

			Essa confusão com o pré-julgamento preconceituoso sobre as populações indígenas é fruto da leitura superficial de alguns conceitos e da incorporação desses pelo senso comum. A aculturação é exemplar para compreendermos essa situação. Como conceito, a aculturação foi trazida para a comunidade dos historiadores por Nathan Wachtel (1974) para repensar a conquista dos incas, não só sob a perspectiva de vítimas vencidas, ou seja, repensar o que ele próprio havia afirmado, em sua tese de doutorado, alguns anos atrás. O primeiro equívoco surgiu da tradução direta da expressão acculturation, utilizada pelos antropólogos dos Estados Unidos na década de 1940, durante os processos de reconhecimento dos territórios indígenas (HERSKOVITS, 1938). Em inglês e naquele contexto, a expressão indicava uma cultura em formação, que garantiria o direito dos indígenas àqueles territórios por eles reivindicados. Na língua portuguesa, porém, o prefixo “a” indica uma negação, definindo aquilo que não há, no caso, a aculturação equivaleria aos índios sem cultura. Isso não corresponde à forma definida por Wachtel, que o apresentou como um conceito ambíguo que pretendia dar conta de um complexo processo de comunicação cultural que ocorre em uma via de mão dupla com ritmos e intensidades distintos. 

			O uso desse termo na História se generalizou conforme o senso comum: “indígenas aculturados são aqueles que perderam sua cultura”, que perderam sua identidade, em função do contato com a sociedade não índia. Na historiografia, esse conceito foi utilizado como um divisor de águas, considerando, a partir dessa equivocada perspectiva, que os índios verdadeiros são aqueles que nunca tiveram nenhum outro contato, andam nus, se assustam com a visão ou o barulho de um avião sobrevoando suas aldeias – “morrem de malária, tétano e parto” – e que aqueles já contatados, que vivem próximos aos núcleos urbanos, não se surpreendem ou até querem as novidades tecnológicas, seriam os indígenas falsos.

			Como se pode perceber, existem aqui alguns problemas criados pela historiografia e alimentados pelo senso comum – quase sempre reproduzidos nas escolas, fazendo com que alunos aprendam a partir de informações datadas, pejorativas e sem embasamento comprobatório. Cabe salientar que os indígenas não foram só vítimas nem só resistentes durante todo o tempo: foram vítimas, por exemplo, das epidemias que vieram junto com os primeiros conquistadores ibéricos e devastaram a população nativa; foram resistentes contra a exploração intensiva dos bens naturais e a exploração da mão de obra, ainda que esses eventos pudessem ser cronologicamente simultâneos. Tampouco o contato e as novidades trazidas por esse contato foram para os indígenas algo completamente inusitado, com o qual não sabiam lidar. Ao contrário, o contato era desejado pela maioria dos grupos indígenas porque trazia consigo a possibilidade de troca.

			As concepções de vítimas e resistentes são equivocadas, porque nos levam a colocar o indígena na escala inicial do evolucionismo, como tábua rasa, como se não existissem entre esses grupos nem cultura nem estrutura prévias ao contato com os ibéricos. Portanto, é importante frisar: os nativos agiram de acordo com o que sua estrutura lhes indicava, conforme as possibilidades que sua cultura lhes permitia, e utilizaram-se do contato com os estrangeiros a partir desses pressupostos para se adaptarem ao novo contexto imposto pelo evento histórico da Conquista. Além disso, não se pode ignorar que, para os europeus que chegaram à América, o contato e a convivência, pacífica ou bélica, com os indígenas também forçaram readequações não só de ordem prática no projeto colonial pretendido, como no conjunto filosófico de saberes sobre o homem. Considerando o contato, para os grupos nativos, nada foi improvisado, nem houve sedução tecnológica irresistível.

			Ao longo da década de 1990, verificou-se o abandono das abordagens que relegavam aos indígenas o papel de vítimas, resistentes ou o contraponto da civilização vs. barbárie. Enveredou-se pelos novos territórios abertos pela historiografia, colocando os indígenas como atores, ainda que coadjuvantes, mas presentes e participantes nas análises sobre novos temas abordados pela historiografia, como a sensibilidade, a morte, a doença, a religiosidade, a fome, as festas, o cotidiano da vida colonial, entre outros.

			Nesse mesmo período, a Antropologia verticalizou seus estudos sobre os aspectos culturais e estruturais dos grupos indígenas, produzindo abrangentes sínteses como a coletânea intitulada História dos índios no Brasil, organizada por Manuela Carneiro da Cunha (1992), quando essa anuncia que a história indígena no Brasil ainda precisa ser feita. A política indígena deve ser entendida como a política feita pelos indígenas ao longo da história, ou seja, as atitudes indígenas em relação ao contato e aos conquistadores. No mesmo ano, Eduardo Viveiros de Castro publicou um artigo onde a grande novidade foi apresentar perguntas distintas daquelas feitas pelos historiadores de até então; sobretudo, ao utilizar-se de uma documentação histórica, muito conhecida, como os discursos do Padre Vieira sobre os Tupis do litoral. A publicação desse artigo pode ser considerada como uma “cutucada” da Antropologia à comunidade de historiadores. 

			Viveiros de Castro demonstrou que novas interpretações sobre o contato e sobre o papel dos indígenas não dependem da excepcionalidade ou do ineditismo da fonte, mas sim dos questionamentos históricos que fazemos sobre os dados que os documentos nos oferecem. Em uma de suas conclusões, por exemplo, afirma que “os Tupinambá faziam tudo quanto lhes diziam profetas e padres, exceto o que não queriam” (VIVEIROS DE CASTRO, 1992, p. 219), colocando por terra a ideia de que os indígenas foram apenas vítimas ou resistentes.



OEBPS/Fonts/Vision-Italic.otf


OEBPS/Fonts/Vision-Black.otf


OEBPS/Fonts/Vision-BlackItalic.otf


OEBPS/Images/CAPA.jpg





OEBPS/Fonts/Vision-Heavy.otf


OEBPS/Fonts/Vision-Bold.otf


OEBPS/Fonts/Vision-BoldItalic.otf


OEBPS/Images/2.png





OEBPS/Fonts/Vision-LightItalic.otf


OEBPS/Fonts/Vision-ThinItalic.otf


OEBPS/Fonts/Vision-HeavyItalic.otf


OEBPS/Images/edipucrs_NOVO.png
CodiPUCRS





OEBPS/Fonts/Vision-Thin.otf


OEBPS/Fonts/Vision-Light.otf


OEBPS/Images/1.png
A





OEBPS/Fonts/Vision-Regular.otf


